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APRESENTAÇÃO

O objetivo da elaboração deste MANUAL DE LABORATÓRIO para 
a disciplina de Estágio em Análises Clínicas, ministrada no curso de 
Farmácia, é oferecer aos estudantes um material de apoio didático, 
suficiente para abordar este ramo da ciência, mas sem tornar-se ex-
tenso ou cansativo.

Procuramos abordar assuntos como comportamento e paramen-
tação no laboratório, conversão de volumes e noções gerais sobre 
aparelhagem e primeiros socorros, além de uma coletânea de expe-
rimentos que serão realizados nas aulas práticas. 

Esperamos que os estudantes aproveitem a sequência aqui apre-
sentada e comecem a dominar os ensinamentos práticos que os nor-
tearão no decorrer da vida profissional.
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1 NORMAS DE CONDUTA EM LABORATÓRIO 
DE ANÁLISES CLÍNICAS

A) AMBIENTE DE TRABALHO

Um ambiente de trabalho saudável é imprescindível para o bom
desempenho como um todo. Os profissionais devem ter uma relação 
de respeito e parceria tornando o ambiente harmonioso e 
produtivo.

O ambiente deve ser calmo, limpo e adequado ao desenvolvi-
mento das atividades propostas.

Para tanto, você deve conhecer bem o ambiente em que trabalha 
e zelar por ele, mantendo as bancadas sempre limpas e evitando des-
perdícios ou gastos desnecessários.  

B) COMPORTAMENTO E ÉTICA PROFISSIONAL

Lembre-se de que, dentro do laboratório, você é um profissional e,
portanto, deve comportar-se como tal. Evite atrasos, desentendi-
mentos com colegas de trabalho ou problemas pessoais que atrapa-
lhem seu desempenho. Evite conversar fora de hora ou fazer análises 
com pressa ou desatento. Organize-se antes de começar qualquer 
experimento e execute-o com todo cuidado, pois daí sairão os laudos 
que chegarão às mãos do médico e indicarão um determinado pro-
cedimento ao paciente. Uma simples distração pode levar a um erro 
que comprometerá tanto a terapêutica do paciente quanto o nome 
do laboratório. 



9

C) PROTEÇÃO FÍSICA

Muitos dos reagentes utilizados em laboratório são tóxicos, além
dos fluidos biológicos potencialmente infectantes. Portanto, para 
sua segurança, é necessário o uso de bata, calça, sapatos fechados e, 
principalmente, luvas na realização de procedimentos em labora-
tório de análises clínicas. Os cabelos devem ser mantidos presos para 
evitar que entrem em contato com material contaminante. Se houver 
contato de qualquer espécie, lavar bem a região afetada e, se neces-
sário, procurar um médico.

D) MATERIAL DE TRABALHO

I) Material biológico

Em um laboratório de análises clínicas, você vai se deparar com
todo tipo de fluidos biológicos: sangue, soro, plasma, urina, fezes, es-
perma, raspado de lesões, secreções, cálculos, entre outros.

Cada um deles se presta a um determinado fim, exige um método 
de coleta e condições especiais de armazenamento. Embora talvez 
você não seja responsável por esse tipo de tarefa, é importante que 
saiba dessas peculiaridades para orientar os demais envolvidos e 
evitar possíveis erros no decorrer do processo.

II) Reagentes tóxicos e potencialmente infectantes

Como já foi dito, no laboratório, trabalha-se com reagentes muitas
vezes tóxicos e potencialmente infectantes, mas que, devido ao 
pouco tempo de contato e seguindo-se as orientações de segurança 
corretamente, não oferecem maiores riscos ao profissional. Quando 
o reagente apresenta este símbolo ( ), isso significa que há perigo e
o manipulador deve redobrar a atenção.
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III) Vidraria

O material de trabalho deve estar sempre limpo e seco para evitar
contaminação ou interferência nas reações. O ideal é que ponteiras 
ou outros materiais plásticos sejam descartados, mas, devido aos 
custos, isso muitas vezes não ocorre.

IV) Pipetas

É necessário que se mantenham as pipetas sempre bem calibradas 
para se ter garantia e confiabilidade nos resultados obtidos.

V) Centrifugação

Calibre bem os tubos antes de centrifugá-los, assim garantirá uma
maior vida útil para a centrífuga e evitará que tubos se quebrem ge-
rando acidentes.

2 CONTROLE DE QUALIDADE EM 
LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS 

Entre o ato de solicitar um exame e receber o resultado, o médico 
desencadeia um extenso processo de trabalho que envolve um re-
passe de atividades entre pessoas de vários níveis de especialização. 
O menor descuido pode acarretar o erro de laboratório, e este deve 
ser plenamente combatido através de uma boa política de Controle 
de Qualidade.

No decorrer de uma análise, podem ocorrer erros pré-analíticos, 
analíticos ou pós-analíticos.
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Os erros pré-analíticos podem ocorrer por várias razões: má infor-
mação prestada ao paciente anteriormente à coleta (ex.: não informar 
sobre jejum, asseio, etc.); erros durante a coleta (técnica inadequada, 
estase prolongada); armazenagem inadequada dessa amostra e, 
principalmente, a troca de amostras. 

Os erros analíticos ocorrem no procedimento da análise por troca 
de reagentes, técnica inadequada, reagentes fora do prazo de vali-
dade, contaminações etc.

Os erros pós-analíticos se dão basicamente pela troca dos resul-
tados na hora da digitação.

Para garantir a qualidade dos procedimentos realizados em labo-
ratório, é necessário seguir POPs (Procedimento Operacional Padrão) 
e assim garantir a precisão e a exatidão dos resultados.

Precisão é a reprodutibilidade de um método analítico, enquanto 
a exatidão define quão próximo o valor medido está do valor real. 
Uma boa analogia é a do tiro ao alvo, conforme a figura abaixo:

A figura mostra o espalhamento dos resultados que pode ser ob-
tido por alguém com pouca habilidade, comparado com aquele de 
uma pessoa com boa precisão, no qual os resultados estão agrupados 
proximamente. Mesmo que os resultados estejam muito próximos, 
eles podem não acertar o centro do alvo. Assim, a exatidão não está 
boa, como se a mira não estivesse calibrada. O objetivo de qualquer 
método bioquímico é obter precisão e uma boa exatidão.
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Outro aspecto a ser analisado no laboratório é a sensibilidade e 
especificidade da técnica a determinado exame. A sensibilidade de 
um ensaio é a medida de quão pouco pode ser detectado de um ana-
lisado. A especificidade significa o poder de discriminar entre o anali-
sado e substâncias que potencialmente interferem no ensaio. À me-
dida que novos métodos são desenvolvidos, eles podem trazer 
limites de detecção melhorados, e isto pode ajudar na discriminação 
entre resultados normais e aqueles de pacientes portando uma do-
ença da qual se suspeita.

O controle de qualidade pode ser interno (seguimento dos POPs) 
ou externo (avaliação de outro laboratório), nacional ou interna-
cional. No Brasil há dois grandes programas, o PNCQ (Programa 
Nacional de Controle de Qualidade) da Sociedade Brasileira de 
Análises Clínicas (SBAC) e o PALC (Programa de Acreditação de 
Laboratórios Clínicos), vinculado à Sociedade Brasileira de Patologia 
Clínica. Além desses dois, é importante a participação em programas 
internacionais como o College of American Pathologists (CAP), que 
tem cerca de 20.000 laboratórios associados.

3 INTERFERÊNCIAS EM EXAMES LABORATORIAIS 

A discriminação entre resultados normais e anormais é afetada 
por vários fatores que devem ser levados em consideração ao se in-
terpretar qualquer resultado. Eles incluem:

 ● Sexo do paciente – alguns valores de referência (como creati-
nina e sódio) são diferentes para homens e mulheres;

 ● Idade do paciente – pode haver faixas de referência diferentes 
para neonatos, crianças, adultos e idosos;
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 ● Efeito da dieta – a amostra pode não ser apropriada se for colhida 
quando o paciente estiver em jejum, ou após uma refeição;

 ● Tempo em que foi colhida a amostra – pode haver variações 
durante o dia e a noite;

 ● Estresse e ansiedade – podem afetar o analito de interesse;

 ● Postura do paciente – a redistribuição de líquido pode afetar o 
resultado;

 ● Efeitos de exercícios – o exercício vigoroso pode liberar en-
zimas dos tecidos;

 ● História médica – a infecção e/ou lesão de tecidos podem afetar 
os valores bioquímicos, independentemente da doença que 
está sendo investigada;

 ● Gravidez – esta altera algumas faixas de referência;

 ● Ciclo menstrual – as medidas de hormônios variarão ao longo 
do ciclo menstrual;

 ● Histórico de medicação – os medicamentos e drogas podem 
ter efeitos específicos nas concentrações plasmáticas de alguns 
analisados (ex.: ácido ascórbico que interfere na dosagem de 
glicose na urina pela fita reativa).

 ● Hipertrigliceridemia e hiperbilirrubinemia – devido à elevação 
desses analitos, outros podem ter suas dosagens alteradas, 
como a glicose.
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 ● Hemólise – liberação de componentes dos eritrócitos e interfe-
rência direta da hemoglobina em outras dosagens (ex.: au-
mento da fosfatase alcalina, potássio, transaminases, entre 
outros);

 ● Soro ictérico – ocorre quando a concentração de bilirrubina está alta, 
interferindo nos resultados de albumina, colesterol e proteínas;

 ● Soro lipêmico – apresenta aspecto leitoso e indica alta taxa de 
triglicerídeos. Isto interfere nas dosagens de albumina, HDL-c e 
uréia; 

 ● Anticoagulantes – diluem o plasma, quelam o cálcio e elevam 
sódio, potássio e amilase. Por isso são pouco utilizados em do-
sagens bioquímicas.

Para evitar muitos desses interferentes, deve-se adotar um questio-
nário a ser respondido na recepção, coletando o máximo possível de in-
formações sobre o paciente para que estes venham esclarecer a situação 
quando nos depararmos com resultados discrepantes.

4 PRINCÍPIOS DE LABORATÓRIO

OBTENÇÃO DE SORO E PLASMA

Após a punção do sangue, o mesmo é deixado em repouso em 
banho-maria a 37ºC para completa coagulação. A seguir, é centrifu-
gado a 2.500 rpm durante 10 minutos. O soro é separado usando pi-
petas automáticas, com cuidado para evitar que as hemácias sejam 
aspiradas. Em caso de tubos com gel separador, que possuem uma 
densidade intermediária entre o soro e o precipitado de células, a 
separação se torna facilitada além de diminuir os riscos de hemólise.
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Para obtenção do plasma, o uso de anticoagulantes impede a co-
agulação sanguínea, tornando possível a centrifugação logo após a 
coleta. Os anticoagulantes mais utilizados são EDTA (até 2mg / 5mL 
de sangue), heparina (50mL / 5mL de sangue) e fluoreto de sódio ou 
potássio (usado para inibir enzimas glicolíticas na proporção de 1mg/
mL de sangue).

PIPETAGEM

As pipetas utilizadas em laboratório devem estar sempre bem ca-
libradas para garantir a precisão e exatidão dos testes. As mais comu-
mente utilizadas são:

 ● Pipetas de vidro

 ● Pipetas automáticas

 - Ponto fixo – em que se trabalha com um volume único;

 - Graduadas – em que se pode escolher um determinado vo-
lume em um intervalo predeterminado.

Um fator importante a ser observado nas pipetas automáticas é 
que elas funcionam em dois estágios, sendo o primeiro para aspi-
ração e o segundo para ejeção (eliminação total do volume 
aspirado).

VOLUMES 

As pipetas de ponto fixo são calibradas em mL (microlitros), ou 
seja, o mL dividido em 1000 partes. No laboratório, vamos encontrar 
pipetas de 5, 10, 20, 25, 50, 100 , 150, 200, 250, 500 e 1000 mL, sendo 
esta última representada na pipeta como 1.0 (1 mL). 
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As graduadas funcionam em intervalo de volumes (ex: 2 - 20mL, 20 
-200mL, 200 - 1000mL) e podemos escolher qualquer volume dentro 
do intervalo.

Muitas vezes, na técnica descrita, os valores estão em mL, sendo 
preciso saber perfeitamente a correlação entre as unidades para 
evitar erros. 

Exemplo: a técnica manda utilizar 0,01 mL, então:

1      mL --------- 1000mL

0,01 mL ---------   x 
            x = 10mL

PONTEIRAS

As ponteiras representam a parte “descartável” do processo. É a 
ponteira que vai entrar diretamente em contato com os reagentes e 
os fluidos biológicos. Deve ser trocada entre um paciente e outro 
para que se evite contaminação e erro nos resultados. Por se tratar de 
material plástico, essas ponteiras deveriam ser descartadas após o 
uso, mas, devido aos altos custos, muitos laboratórios optam por reu-
tilizá-las. O descarte dessas ponteiras deve ser feito em um recipiente 
apropriado, para que possam ser devidamente lavadas e, após se-
cagem em estufa a 37ºC, reutilizadas.

VOLUME DAS PONTEIRAS 

Assim como as pipetas, as ponteiras também utilizam um intervalo 
de volume, sendo utilizadas comumente em laboratório três tipos de 
ponteiras: uma que vai até 100 µL (geralmente amarela), outra que se 
uti-liza para volumes entre 200 e 250 µL (branca) e outra que permite a 
pipe-tagem de volumes até 1000 µL (geralmente na cor azul).
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PRINCÍPIOS DE ESPECTROFOTOMETRIA

É importante que se saiba operar os equipamentos disponíveis no 
laboratório, mas é imprescindível também que se conheça o meca-
nismo básico de funcionamento de todos eles, pois a maioria das 
análises efetuadas ocorre medindo-se a quantidade de energia ab-
sorvida por uma solução.

O espectrofotômetro trabalha com comprimentos de onda ( ), ou 
seja, a distância entre duas ondas seguidas de propagação da energia. 
A unidade de  é nm (nanômetros) e equivale a 10 –9 metros.

Na bioquímica, apenas as faixas ultra-violetas (180 a 400 nm), visível 
(400 a 750 nm) e infra-vermelho   (> 750 nm) são utilizadas, sendo que as 
faixas UV e IV são invisíveis e somente os comprimentos entre 400 e 750nm 
excitam a retina tornando possível à visão.

Sendo assim, o espectro faz incidir sobre a amostra um feixe de 
luz, no comprimento de onda preestabelecido, e faz a leitura da cor 
segundo a LEI DE BEER (ver adiante). 

LINEARIDADE DA REAÇÃO

A absorbância é diretamente proporcional à concentração da 
substância analisada. 

É a chamada linearidade da reação. Ou seja, quanto maior for a 
concentração do analisado, mais intensa será a cor da reação (ab-
sorção de energia) e maior será a absorbância encontrada. 

Mas isso só ocorre até um determinado momento. Chega-se a 
uma dada concentração em que o reagente utilizado não detecta 
mais a quantidade correta e o teste ultrapassa sua linearidade. Esses 
valores geralmente são determinados pelo fabricante dos kits de re-
agentes e devem ser observados antes da realização da dosagem, a 
fim de garantir a confiabilidade do resultado liberado. Em algumas 
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automações é comum nesses casos o valor ser liberado como 0 (zero), 
pois a quantidade do analisado é tão grande que o aparelho perde a 
capacidade de calculá-lo.

DILUIÇÃO DE AMOSTRAS

Quando um ensaio ultrapassa a linearidade, é necessário que se 
faça à diluição do soro e se recomece a dosagem, multiplicando o 
resultado obtido pelo fator de diluição ao final do processo.

A diluição é feita com salina ou água destilada e cabe ao analista 
determinar a que diluição fará a próxima dosagem. Ex: quando uma 
determinação de glicose ultrapassa a linearidade (reação linear até 
400 mg/dL), pode-se diluir a amostra 1:2, ou seja, 500 mL da 
amostra e 500 mL de salina, efetuando-se a dosagem normalmente. 
O resul-tado obtido nessa dosagem diluída deve estar dentro da 
linearidade do teste (nesse caso < 400 mg/dL) e, então, multiplica-
se o resultado por 2 (fator de diluição).

BRANCO, PADRÃO E REAGENTE DE TRABALHO

O uso do “branco” nas determinações bioquímicas é fundamental 
para obtermos resultados corretos, pois, quando “zeramos” o apa-
relho, estamos eliminando a absorção de energia pela cor da amostra 
ou reativos. Assim, o aparelho identifica aquela “cor de partida” como 
o zero e calcula a intensidade da cor formada a partir daquele limiar.
O branco pode ser reagente de trabalho, água destilada pura ou con-
tendo um pouco da amostra, como nas dosagens de bilirrubina em 
que a amostra é adicionada ao branco para que se tire sua interfe-
rência na reação.

Os padrões nada mais são que preparados de concentração co-
nhecida e que vão servir de base para a calibração e/ou cálculos dos 
resultados obtidos com as amostras.



19

O reagente de trabalho, reagente de uso ou reagente de cor são 
denominações utilizadas para identificar uma solução que contém 
enzimas específicas à reação. Pode vir pronto ou ser composto de um 
tampão e enzimas que devem ser misturadas no momento do uso, 
prolongando o tempo de validade dos reagentes separados.

CONVERSÃO DE UNIDADES 

É muito comum trabalhamos com as unidades que nos são forne-
cidas pelo fabricante dos kits, mas muitas vezes estas unidades não 
são as utilizadas pelo Sistema Internacional (SI). Quando necessi-
tarmos comparar resultados ou mesmo publicar trabalhos, é indis-
pensável a conversão das unidades.  Eis alguns exemplos:



20

Tabela 1: Conversão de unidades tradicionais em unidades SI*

Análise Unidade usual Unidade no SI Fator de 
conversão

Albumina g/100mL g/L 10

AST U/L ou mU/mL kat/L 0,0167

Bilirrubina mg/100mL mol/L 17,1

Uréia mg/100mL mmol/L 0,357

Cálcio mg/100mL mmol/L 0,25

Colesterol mg/100mL mmol/L 0,026

Creatinina mg/100mL mol/L 88,4

Depuração de 
creatinina mL/min mL/s 0,0167

Glicose mg/100mL mmol/L 0,0555

HDL-c mg/100mL mmol/L 0,0259

Ferro mg/100mL mol/L 0,179

Magnésio mEq/L mmol/L 0,41

Fósforo mg/100mL mmol/L 0,323

Potássio mEq/L mmol/L 1,0

Sódio mEq/L mmol/L 1,0

Proteínas totais g/100mL g/L 10

Triglicerídeos mg/100mL mmol/L 0,0113

Ácido úrico mg/100mL mmol/L 0,0595

* Unidade atual x fator de conversão = Unidade SI 
                                           ou  
   Unidade SI / fator de conversão = unidade atual
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5 NOÇÕES DE APARELHAGEM 

 ● CENTRÍFUGA

Utilizada para separar o soro e também em alguns procedi-
mentos como HDL-c. A unidade usual é rpm (rotações por mi-
nuto), mas muitas vezes é preciso converter essa unidade para 
força de centrifugação (g), que é proporcional ao raio da centrí-
fuga, seguindo a fórmula: 

g = 1,118 x (10) – 5 x r x (rpm)2

 ● BANHO MARIA

Utilizado para manter reagentes e reação a temperaturas cons-
tantes, geralmente de 37°C. Pode ser manual ou automatizado.

 ● BANHO DE GELO

Da mesma forma que o banho-maria, o banho de gelo mantém 
a temperatura resfriando as reações quando necessário.

 ● ESTUFA

Serve para secar a vidraria, pré-aquecida a uma dada tempera-
tura (37 - 100°C)
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 ● ESPECTROFOTÔMETRO

 - COLORIMÉTRICO

 - DE ASPIRAÇÃO

 - DE CHAMA

Os espectrofotômetros usam grades ou prismas para separar a 
faixa de comprimento de onda determinada. Frequentemente uma 
fonte de luz branca é utilizada para proporcionar comprimentos de 
onda na faixa de luz visível e uma fonte de deutério para a faixa 
ultravioleta.

O espectrofotômetro colorimétrico trabalha com cinética de 
ponto fixo, que tem um produto final colorido e é lido no compri-
mento de onda preestabelecido. Totalmente manual, necessita de 
cálculos para se obter o resultado final.

O espectro de aspiração funciona pelo mesmo princípio, mas tem 
a vantagem de fazer duas ou mais leituras em tempos determinados 
e liberar o resultado sem a necessidade de fazer cálculos. É o que, no 
laboratório, chamamos de semi-automação.

Ambos seguem a LEI DE BEER que afirma que a concentração de 
uma substância é diretamente proporcional à quantidade de luz ab-
sorvida ou inversamente proporcional ao logaritmo da luz transmi-
tida. Ou seja, numa dada reação, quanto maior for a intensidade da 
cor, maior será a quantidade daquele analito na solução. 

A fotometria de chama é outro recurso utilizado no laboratório de 
bioquímica sendo usada para a determinação de íons inorgânicos, 
como sódio, potássio, lítio entre outros. Essa técnica baseia-se, de 
modo geral, no fato de que os átomos excitados, ao voltarem ao es-
tado natural, emitem fótons (sinal óptico) que podem ser medidos 
fotometricamente. Os elétrons são instáveis quando excitados e, na 
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volta para o estado normal, liberam energia que é dissipada como luz 
e é medida pelo aparelho. Os metais alcalinos são comparativamente 
fáceis de excitar-se produzindo cores as mais variadas: lítio – ver-
melho, sódio – amarelo, potássio – violeta, rubídio – vermelho e mag-
nésio – azul. Um outro método de dosar esses eletrólitos é com o 
Eletrodo Íon Seletivo, que tem como princípio a separação por uma 
membrana seletiva, ambos com o mesmo grau de eficiência. 

OUTRAS TÉCNICAS UTILIZADAS EM LABORATÓRIO

Imunoturbidimetria

Princípio: a imunoturbidimetria baseia-se na detecção ótica de 
partículas muito pequenas, suspensas em meio líquido. Quando um 
anticorpo (analito a ser estudado) e a amostra (antígeno) são mistu-
rados, formam-se, por essa reação, imunocomplexos. A diluição ad-
quire turbidez, a qual é proporcional à quantidade de antígeno. Esse 
método é chamado homogêneo, pois não possui fase sólida.

Nefelometria

Princípio: É similar à imunoturbidimetria, mas neste caso a luz que 
é dispersada por pequenas partículas é medida em ângulo reto ao 
feixe da cubeta. Quanto menor o comprimento de onda da luz inci-
dente, maior o grau de dispersão.

Eletrodo Íon Seletivo

Princípio: Utiliza membranas seletivas para reter e quantificar o 
analito pesquisado.
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Eletroforese

Princípio: Muito utilizada para separação e quantificação de pro-
teínas em laboratório. 

AUTOMAÇÃO

Em muitos laboratórios, até mesmo os menores, apresentam 
algum tipo de automação, o que facilita e agiliza a rotina do labora-
tório. Devido aos custos elevados, o sistema mais utilizado é o de co-
modata em que o aparelho é “emprestado” ao laboratório em troca 
da compra mensal de uma quantidade preestabelecida de kits. Este é 
o chamado sistema fechado, pois a automação só utiliza reagentes de 
um dado fabricante. 

6 REGRAS PRÁTICAS DE SEGURANÇA 

(PRIMEIROS SOCORROS)

EM CASO DE ACIDENTE, NOTIFIQUE 
IMEDIATAMENTE O INSTRUTOR OU 

PROFESSOR DE LABORATÓRIO.

A) REGRAS GERAIS

 - Organize-se antes de iniciar qualquer experimento;

 - Trabalhe sempre devidamente paramentado (bata, luvas, sa-
patos fechados e cabelos presos);
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 - Não use a boca para pipetar reagentes e soluções de 
laboratório;

 - Jamais fume ou se alimente dentro do laboratório;

 - Conheça seu ambiente de trabalho;

 - Aprenda a localização exata dos Extintores de incêndio, 
Chuveiros de segurança e Caixa de primeiros socorros;

 - Em situações de emergência, NÃO ENTRE EM PÂNICO! 
Mantenha a calma necessária e esteja preparado para ajudar os 
outros em caso de acidentes.

B) PRODUTOS QUÍMICOS E BIOLÓGICOS

Lembre-se de que você está utilizando material biológico, por isso, 
manipule-o com cuidado evitando uma possível contaminação;

Mantenha os frascos dos reagentes sempre tampados e, quando 
abertos, conserve as tampas viradas para cima, evitando assim a con-
taminação da tampa e também da bancada de trabalho;

Evite aspirar vapores abrindo os frascos sempre em sentido con-
trário a você;

Evite contato desses produtos com roupas, pele e mucosas. Caso 
isso ocorra, lavar o local com água em abundância; Se em contato 
com os olhos e após lavagem abundante (no mínimo 15 minutos) 
persistirem sinais de irritação, procurar auxílio médico 
imediatamente.   
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C) FOGO

Evite chamas desnecessárias no laboratório;

Examine a área próxima a você para saber se há solventes voláteis 
e inflamáveis durante o trabalho com chamas;

Seja particularmente cuidadoso ao manusear solventes muito vo-
láteis e inflamáveis como éter, álcool ou acetona;

Em caso de incêndio, siga as instruções a seguir:

I) FOGO NAS ROUPAS – Evite que a pessoa acidentada corra e 
atice as chamas. Faça com que a pessoa deite e role no chão 
para provocar a extinção das chamas. Caso exista um chuveiro 
de laboratório nas proximidades, mantenha a vítima sob o chu-
veiro até a extinção completa das chamas. Procure os cuidados 
médicos imediatamente.

II) FOGO COM REAGENTES – Apague todas as chamas e remova 
materiais combustíveis ou solventes das imediações. Use um 
extintor de incêndio de pó químico ou gás carbônico apontado 
diretamente sobre a base da chamas. NUNCA UTILIZE 
EXTINTORES A BASE DE ÁGUA, pois as chamas podem vir 
sobre a camada de água até você. 

D) QUEIMADURAS TÉRMICAS OU COM REAGENTES

 - Lave a área queimada com água fria por pelo menos 15 minutos;

 - Remova os reagentes químicos com água e detergente suave;
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 - A prática corrente recomenda que não sejam utilizados rea-
gentes de neutralização, unguentos, cremes ou loções;

 - Caso a pessoa seja contaminada por salpicos de reagentes em 
uma grande área, coloque a vítima sob um chuveiro de emer-
gência e remova rapidamente a roupa contaminada;

 - Procure cuidados médicos imediatamente.

E) DESMAIOS

É uma súbita perda dos sentidos, normalmente passageira, com 
interrupção das atividades normais do cérebro. Pode ser causada por 
contusões, choques emocionais, excesso de esforço físico e mental, 
cansaço ou fome. Os principais sintomas são: suores frios, palidez, 
pulso fraco, respiração lenta, vista embaralhada e perda temporária 
da consciência. Procedimentos:

 - Deitar a vítima de costas, em local ventilado e afrouxar suas 
roupas;

 - Elevar as pernas a um nível um pouco superior à cabeça;

 - Quando a consciência voltar, procurar tranquilizar a vítima.

Para evitar um desmaio, sentar a vítima com o corpo cur-
vado para frente, cabeça entre as pernas e braços soltos, 
respirando profundamente.
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F) ENVENENAMENTO

É conhecido que muitos reagentes utilizados são tóxicos e, por 
isso, passíveis de provocar intoxicação. Quando o contato se der pela 
pele, adotar os procedimentos anteriormente descritos, lavando a 
área o mais rápido possível para evitar que o veneno seja absorvido 
pelo organismo. Quando o envenenamento se der por inalação, re-
tire a vítima do local e a mantenha em local bem ventilado. Controle 
os sinais vitais enquanto a encaminha imediatamente ao médico. Em 
caso de ingestão, não induzir vômitos e tentar neutralizar os efeitos 
ácidos ou alcalinos fazendo com que o intoxicado beba muita água.

G) PEQUENOS CORTES

Este é o tipo de acidente mais comum nos laboratórios e ocorre 
geralmente pela quebra de vidros. Lave o corte ou ferimento com 
água e álcool, remova qualquer pedaço de vidro e pressione para es-
tancar a hemorragia. Se necessário, procure cuidados médicos.

H) GRANDES FERIMENTOS

Caso o sangue esteja jorrando, coloque um tampão diretamente 
sobre o ferimento e aplique uma pressão firme no local. Proteja o 
acidentado para evitar estado de choque e leve-o imediatamente ao 
hospital mais próximo.

NUNCA USE TORNIQUETE
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7 DESCARTE DE MATERIAL

São considerados resíduos hospitalares os materiais descartados 
por farmácias, hospitais, clínicas, postos de saúde, estúdios de tatu-
agem, laboratórios de análises clínicas e demais organizações que 
produzem quaisquer tipos de resíduos contendo secreções ou conta-
minações com restos cirúrgicos de humanos ou animais.

A legislação aplicável às empresas que geram resíduos hospita-
lares está inicialmente definida pela RDC nº 306/04 da ANVISA e pela 
resolução nº 358/05 do CONAMA (Conselho Nacional do Meio 
Ambiente). O objetivo dessas legislações é obrigar todas as empresas 
geradoras de resíduo hospitalar a elaborar e executar o chamado 
PGRSS (Plano de Gerenciamento de Resíduos de Saúde).

O PGRSS a ser elaborado deve ser compatível com as normas lo-
cais relativas à coleta, transporte e disposição final dos resíduos ge-
rados nos serviços de saúde, estabelecidas pelos órgãos locais res-
ponsáveis por essas etapas.

1 - MANEJO: O manejo dos RSS é entendido como a ação de ge-
renciar os resíduos em seus aspectos intra e extra estabelecimento, 
desde a geração até a disposição final, incluindo as seguintes etapas:

1.1 - SEGREGAÇÃO - Consiste na separação dos resíduos no mo-
mento e local de sua geração, de acordo com as características físicas, 
químicas, biológicas, o seu estado físico e os riscos envolvidos.

1.2 - ACONDICIONAMENTO - Consiste no ato de embalar os resí-
duos segregados, em sacos ou recipientes que evitem vazamentos e 
resistam às ações de punctura e ruptura. A capacidade dos reci-
pientes de acondicionamento deve ser compatível com a geração 
diária de cada tipo de resíduo.
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1.2.1 - Os resíduos sólidos devem ser acondicionados em saco 
constituído de material resistente a ruptura e vazamento, imperme-
ável, baseado na NBR 9191/2000 da ABNT, respeitados os limites de 
peso de cada saco, sendo proibido o seu esvaziamento ou 
reaproveitamento.

1.2.2 - Os sacos devem estar contidos em recipientes de material 
lavável, resistente à punctura, ruptura e vazamento, com tampa pro-
vida de sistema de abertura sem contato manual, com cantos arre-
dondados e ser resistente ao tombamento.

1.2.3 - Os recipientes de acondicionamento existentes nas salas de 
cirurgia e nas salas de parto não necessitam de tampa para vedação.

1.2.4 - Os resíduos líquidos devem ser acondicionados em reci-
pientes constituídos de material compatível com o líquido armaze-
nado, resistentes, rígidos e estanques, com tampa rosqueada e 
vedante.

1.3 - IDENTIFICAÇÃO - Consiste no conjunto de medidas que per-
mite o reconhecimento dos resíduos contidos nos sacos e recipientes, 
fornecendo informações ao correto manejo dos RSS.

1.3.1 - A identificação deve estar aposta nos sacos de acondiciona-
mento, nos recipientes de coleta interna e externa, nos recipientes de 
transporte interno e externo, e nos locais de armazenamento, em 
local de fácil visualização, de forma indelével, utilizando-se símbolos, 
cores e frases, atendendo aos parâmetros referenciados na norma 
NBR 7.500 da ABNT, além de outras exigências relacionadas à identi-
ficação de conteúdo e ao risco específico de cada grupo de 
resíduos.

1.3.2 - A identificação dos sacos de armazenamento e dos reci-
pientes de transporte poderá ser feita por adesivos, desde que seja 
garantida a resistência destes aos processos normais de manuseio 
dos sacos e recipientes.
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1.3.3 - O Grupo A é identificado pelo símbolo de substância infec-
tante constante na NBR-7500 da ABNT, com rótulos de fundo branco, 
desenho e contornos pretos 1.3.4 - O Grupo B é identificado através 
do símbolo de risco associado, de acordo com a NBR 7500 da ABNT e 
com discriminação de substância química e frases de risco.

1.3.5 - O Grupo C é representado pelo símbolo internacional de 
presença de radiação ionizante (trifólio de cor magenta) em rótulos 
de fundo amarelo e contornos pretos, acrescido da expressão REJEITO 
RADIOATIVO.

1.3.6 - O Grupo E é identificado pelo símbolo de substância infec-
tante constante na NBR-7500 da ABNT, com rótulos de fundo branco, 
desenho e contornos pretos, acrescido da inscrição de RESÍDUO 
PERFUROCORTANTE, indicando o risco que apresenta o resíduo

1.4 - TRANSPORTE INTERNO - Consiste no traslado dos resíduos 
dos pontos de geração até local destinado ao armazenamento tem-
porário ou armazenamento externo com a finalidade de apresen-
tação para a coleta.

1.4.1 - O transporte interno de resíduos deve ser realizado aten-
dendo roteiro previamente definido e em horários não coincidentes 
com a distribuição de roupas, alimentos e medicamentos, períodos 
de visita ou de maior fluxo de pessoas ou de atividades. Deve ser feito 
separadamente de acordo com o grupo de resíduos e em recipientes 
específicos a cada grupo de resíduos.

1.4.2 - Os recipientes para transporte interno devem ser constitu-
ídos de material rígido, lavável, impermeável, provido de tampa arti-
culada ao próprio corpo do equipamento, cantos e bordas arredon-
dados, e serem identificados com o símbolo correspondente ao risco do 
resíduo neles contidos, de acordo com este Regulamento Técnico. 
Devem ser providos de rodas revestidas de material que reduza o 
ruído. Os recipientes com mais de 400 L de capacidade devem possuir 
válvula de dreno no fundo. O uso de recipientes desprovidos de rodas 
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deve observar os limites de carga permitidos para o transporte pelos 
trabalhadores, conforme normas reguladoras do Ministério do 
Trabalho e Emprego.

1.5 - ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO - Consiste na guarda tem-
porária dos recipientes contendo os resíduos já acondicionados, em 
local próximo aos pontos de geração, visando agilizar a coleta dentro 
do estabelecimento e otimizar o deslocamento entre os pontos gera-
dores e o ponto destinado à apresentação para coleta externa. Não 
poderá ser feito armazenamento temporário com disposição direta 
dos sacos sobre o piso, sendo obrigatória a conservação dos sacos 
em recipientes de acondicionamento.

1.5.1- O armazenamento temporário poderá ser dispensado nos 
casos em que a distância entre o ponto de geração e o armazena-
mento externo justifiquem.

1.5.2 - A sala para guarda de recipientes de transporte interno de 
resíduos deve ter pisos e paredes lisas e laváveis, sendo o piso ainda 
resistente ao tráfego dos recipientes coletores. Deve possuir ponto 
de iluminação artificial e área suficiente para armazenar, no mínimo, 
dois recipientes coletores, para o posterior traslado até a área de ar-
mazenamento externo. Quando a sala for exclusiva para o armazena-
mento de resíduos, deve estar identificada como “SALA DE RESÍDUOS”.

1.5.3 - A sala para o armazenamento temporário pode ser compar-
tilhada com a sala de utilidades. Nesse caso, a sala deverá dispor de 
área exclusiva de no mínimo 2 m², para armazenar, dois recipientes 
coletores para posterior traslado até a área de armazenamento 
externo.

1.5.4 - No armazenamento temporário, não é permitida a retirada 
dos sacos de resíduos de dentro dos recipientes ali estacionados.

1.5.5 - Os resíduos de fácil putrefação que venham a ser coletados 
por período superior a 24 horas de seu armazenamento, devem ser 



33

conservados sob refrigeração e, quando não for possível, ser subme-
tidos a outro método de conservação.

1.5.6 - O armazenamento de resíduos químicos deve atender à 
NBR 12235 da ABNT.

1.6 - TRATAMENTO - Consiste na aplicação de método, técnica ou 
processo que modifique as características dos riscos inerentes aos re-
síduos, reduzindo ou eliminando o risco de contaminação, de aci-
dentes ocupacionais ou de dano ao meio ambiente. O tratamento 
pode ser aplicado no próprio estabelecimento gerador ou em outro 
estabelecimento, observadas, nesses casos, as condições de segu-
rança para o transporte entre o estabelecimento gerador e o local do 
tratamento. Os sistemas para tratamento de resíduos de serviços de 
saúde devem ser objeto de licenciamento ambiental, de acordo com 
a Resolução CONAMA nº. 237/1997 e são passíveis de fiscalização e 
de controle pelos órgãos de vigilância sanitária e de meio ambiente.

1.6.1 - O processo de autoclavação aplicado em laboratórios para 
redução de carga microbiana de culturas e estoques de microrga-
nismos está dispensado de licenciamento ambiental, ficando sob a 
responsabilidade dos serviços que as possuírem, a garantia da efi-
cácia dos equipamentos mediante controles químicos e biológicos 
periódicos devidamente registrados.

1.6.2 - Os sistemas de tratamento térmico por incineração devem 
obedecer ao estabelecido na Resolução CONAMA nº. 316/2002.

1.7 - ARMAZENAMENTO EXTERNO - Consiste na guarda dos reci-
pientes de resíduos até a realização da etapa de coleta externa, em 
ambiente exclusivo com acesso facilitado para os veículos coletores.

1.7.1 - No armazenamento externo, não é permitida a manutenção 
dos sacos de resíduos fora dos recipientes ali estacionados.
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1.8 - COLETA E TRANSPORTE EXTERNOS - Consistem na remoção 
dos RSS do abrigo de resíduos (armazenamento externo) até a uni-
dade de tratamento ou disposição final, utilizando-se técnicas que 
garantam a preservação das condições de acondicionamento e a in-
tegridade dos trabalhadores, da população e do meio ambiente, de-
vendo estar de acordo com as orientações dos órgãos de limpeza 
urbana.

1.8.1 - A coleta e transporte externos dos resíduos de serviços de 
saúde devem ser realizados de acordo com as normas NBR 12.810 e 
NBR 14.652 da ABNT.

1.9 - DISPOSIÇÃO FINAL - Consiste na disposição de resíduos no 
solo, previamente preparado para recebê-los, obedecendo a critérios 
técnicos de construção e operação, e com licenciamento ambiental 
de acordo com a Resolução CONAMA nº. 237/97.
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